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APRESENTAÇÃO

Este relatório institucional faz parte da série Análises situacionais e retrospectivas, publicada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no início de 2025. São textos curtos 
e de produção expressa que foram elaborados no primeiro semestre de 2024 como insumo 
para a formulação da Estratégia Nacional de Longo Prazo (Estratégia Brasil 2050). 

Na elaboração dessa estratégia, a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (Seplan/MPO) buscou, em março de 2024, o apoio do 
Ipea, pelo conhecimento do seu corpo técnico. Apresentou uma lista de temas diversos, 
contendo mais de cinquenta tópicos de políticas públicas, programas, públicos-alvo, fe-
nômenos sociais e setores econômicos. De forma a atender à demanda, o Ipea constituiu 
uma comissão de redação, responsável pela coordenação dos trabalhos, que envolveu a 
participação de mais de vinte colaboradores na produção de textos-base para cada um dos 
temas tratados. 

Os textos trazem definições do tema, diagnóstico atual e retrospectivo, análise de indi-
cadores, e considerações sobre desafios e oportunidades. Do trabalho entregue pelo Ipea, a 
Seplan fez uma síntese, selecionando aspectos abordados (Brasil, 2024), e o Ipea produziu 
essa série de relatórios. Os textos publicados tratam de políticas e temas essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social, incluindo assistência social, saúde, previdência, se-
gurança pública, empreendedorismo, agronegócio, agricultura familiar, indústria, serviços, 
mineração, inclusão digital, governo digital, transparência e combate à corrupção, crianças 
e adolescentes, pessoas com deficiência e população em situação de rua.

Esperamos que os conteúdos apresentados ajudem na sua reflexão sobre cada um 
desses temas.

Boa leitura!

Luciana Mendes Santos Servo
Presidenta do Ipea

Helder Rogério Sant’Ana Ferreira 
Coordenador-Geral de Planejamento e Articulação Institucional do Ipea
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SINOPSE

O texto discute a participação social no Brasil, destacando o país como um modelo de 
referência nesse tema. Ele aborda a expansão da participação social como resultado da 
confluência da mobilização da sociedade civil e da abertura das instituições governamentais 
à democracia. O texto também analisa a consolidação da redemocratização brasileira, o 
enfraquecimento de práticas participativas durante um período específico e a retomada da 
expansão da participação social atualmente.

Palavras-chave: participação social; redemocratização brasileira; orçamento participativo; 
práticas participativas; mobilização da sociedade civil.
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O Brasil é um país de referência no tema da participação social. A expansão da participação 
social no Brasil é resultado da confluência da mobilização da sociedade civil e da abertura 
das instituições governamentais a práticas mais democráticas. As experiências comunitárias 
das organizações da sociedade civil mostraram que era possível criar mecanismos institu-
cionais para promover a influência dos cidadãos e cidadãs nas decisões públicas (Ciconello, 
2008, p. 3). Nota-se que “a participação é um elemento central nos processos de reforma 
democrática do Estado desde a Constituição de 1988” (Milani, 2008). A consolidação da 
redemocratização brasileira foi contemporânea ao período, na década de 1990, quando o 
tema foi promovido e ganhou espaço na agenda de organismos internacionais. Isso não foi 
uma coincidência; as experiências consideradas bem-sucedidas, como o orçamento par-
ticipativo no Brasil, ajudaram a impulsionar tanto o discurso global em favor de práticas 
participativas, quanto o reconhecimento das teorias participativas e deliberativas como 
uma alternativa à democracia meramente representativa.

Hoje, o Brasil está reconstruindo e fortalecendo seus espaços participativos depois 
de um período de retração. Nos últimos anos, com base em argumentos de eficiência e 
economicidade (Fonseca et al., 2022), o Estado brasileiro promoveu o enfraquecimento e a 
desestruturação de práticas participativas que faziam parte das instituições governamentais 
brasileiras. O atual governo, eleito em 2022, reverteu essa tendência e retomou a expansão 
da participação social no Brasil, como como pode ser percebido no gráfico 1, que mostra a 
retomada das conferências nacionais de políticas públicas.

GRÁFICO 1
Conferências nacionais realizadas
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Fonte: Participação em Foco (Ipea) – disponível em: https://www.ipea.gov.br/participacao/.
Elaboração do autor.
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Do ponto de vista da gestão pública, o fortalecimento das instituições participativas 
passou por um percurso de expansão fragmentada seguido por tentativas de articulação e 
promoção da transversalidade (Avelino e Alencar, 2017). O gráfico 2 ilustra esse percurso 
na década de 2000, ao apresentar o percentual de programas e órgãos públicos com estru-
turas de interação entre Estado e sociedade.

GRÁFICO 2
Programas e órgãos públicos com interface socioestatal
(Em %)
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Fonte: Pires e Vaz (2012, p. 22).

O Brasil conta com uma ampla institucionalidade participativa, mas ainda enfrenta 
os velhos desafios de inclusão e efetividade. A principal janela de oportunidade, que ficou 
evidente durante as tentativas de desmonte das práticas participativas nos últimos anos, é 
a forma como a participação social está impregnada nas instituições governamentais brasi-
leiras, inclusive nos marcos jurídicos legais e constitucionais. Essa institucionalidade parti-
cipativa contribuiu para manter esses mecanismos ativos, embora com sérias dificuldades 
de funcionamento, durante governos menos permeáveis a práticas democráticas. Contudo, 
se a participação social é hoje um componente intrínseco da gestão pública brasileira, isso 
não significa que os objetivos de democratização do Estado foram plenamente alcançados. 
As principais zonas de restrição dizem respeito à necessidade de ampliação e diversifica-
ção dos mecanismos participativos, para engajarem os vários segmentos da população que 
ainda estão alienados dos debates públicos, e à busca por maior efetividade dos processos 
democráticos em influenciarem as decisões políticas. Esses são dilemas históricos do Estado 
brasileiro, que não se espera que sejam resolvidos de forma simples.
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